[image: image1.emf]ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DO DEPUTADO

JOSÉ NEI ASCARI



PROJETO DE LEI Nº 337.1/12
Dispõe sobre a apresentação prévia do Selo GNV no abastecimento de Gás Natural Veicular pelos postos de abastecimento de combustível.
Art. 1º Os postos de abastecimento de combustíveis que forneçam GNV – Gás Natural Veicular somente poderão abastecer os veículos dos consumidores do combustível gasoso mediante a apresentação prévia do Selo de Abastecimento de GNV válido, conforme modelo previsto na regulamentação específica do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, dentro da validade.
Art. 2º A comprovação, por fiscalização de rotina, denúncia de qualquer cidadão ou acidente no abastecimento, da não exigência do Selo GNV válido, pelos postos de abastecimento de GNV, sujeitará estes às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções civis, penais e administrativas:
I – advertência, por escrito, pela autoridade competente;

II - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência; e
III – cassação do alvará de funcionamento.
§ 1º O valor da multa referido no inciso II do caput será reajustado, anualmente, com base na variação do Índice Geral de Preço de Mercado – IGPM/FGV, ou por índice que vier a substituí-lo.
§ 2º Os recursos oriundos da arrecadação das multas serão recolhidos em favor da Unidade Orçamentária 04091 – Fundo para Reconstituição de Bens Lesados, vinculado ao Ministério Público.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, observando, especialmente, aspectos atinentes à fiscalização. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 

Deputado José Nei Ascari
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo a proteção do interesse público, da incolumidade física, da saúde e da vida dos consumidores de combustíveis automotivos no Estado de Santa Catarina que abasteçam Gás Natural Veicular – GNV ou outro tipo de combustível em postos que forneçam o GNV.
O Gás Natural Veicular – GNV é um importante combustível automotivo na diversificação da matriz energética do Estado, tendo como principais vantagens a redução de custos/consumo e a menor emissão de gases poluentes.
Em Santa Catarina, o primeiro posto de abastecimento de GNV foi instalado em 2003 e, segundo dados passados pelo DETRAN em 2012, aproximadamente 94.000 veículos são movidos por este combustível.
Em que pesem as vantagens destacadas no uso de tal combustível, que apresenta, inclusive, baixo risco de combustão, algumas precauções no seu uso são necessárias no que diz respeito ao armazenamento, pois, com pressão 200 vezes maior que a atmosférica e 15 vezes maior que a de um botijão de gás de cozinha (GLP), exigem reservatórios com alta resistência à pressão, razão pela qual o uso de veículo movido a GNV está sujeito à certificação prévia em observância à rigorosa regulamentação do Conmetro e Inmetro, materializada no porte do Selo de Abastecimento de GNV.

Infelizmente, uma parcela considerável de veículos movidos a GNV transitam sem o devido licenciamento, gerando para o Estado uma perda de arrecadação em taxas na ordem de R$ 4,45 milhões e colocando em risco os consumidores no momento do abastecimento, quando ocorre a maior pressão do combustível, de sorte que restringir o abastecimento de veículos em situação irregular se constitui em medida salutar para a solução desses problemas.
Convém ressaltar que o Estado pode legislar sobre a responsabilidade por dano ao consumidor, por estar no espectro da legislação concorrente (art. 24, VIII, da Constituição Federal), devendo promover, na forma da lei, a defesa do consumidor (art. 150, caput, da Carta Estadual) e fazendo valer a vedação, ao fornecedor, da prática abusiva de colocar no mercado de consumo qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas por órgãos oficiais competentes (art. 39, VIII, do Código de Defesa do Consumidor).
Por fim, não se tratando de lei afeta à iniciativa privativa do Governador do Estado (art. 50, § 2º, da Constituição Estadual), invoco a prerrogativa da iniciativa parlamentar conferida aos membros desta Assembleia Legislativa (art. 39, caput, da Constituição Estadual), apelando aos nobres pares pelo apoio necessário à  aprovação do presente projeto de lei.
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